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Contribuintes já
podem enviar a
declaração do

Imposto de
Renda 2025

Entrega à Receita Federal começou a
valer ontem e vai até o dia 30 de maio

Da Redação

O período para a entrega
da declaração do Imposto
de Renda começou a valer
ontem, e os contribuintes
precisam enviar as declara-
ções até o dia 30 de maio.
Em Campinas, de acordo
com a Receita Federal, a
previsão é de que 450.094
declarações sejam enviadas
dentro do prazo. A receita
fará a liberação do progra-
ma de preenchimento e en-
trega on-line e por dispositi-
vos móveis a partir do dia
1º de abril. Na mesma data
também serão liberadas as
declarações pré-preenchi-
das.

Devem declarar o IR as
pessoas físicas que recebe-
ram em 2024 um montante
a partir de R$ 33.888,00, as-
sim como aquelas que obti-
veram receita bruta da ativi-
dade rural de mais de R$
169.440,00 em 2024. Os ren-
dimentos no exterior, como
contas bancárias e empre-
sas de investimentos em ou-
tros países (offshore), passa-
ram a ser tributados de for-
ma definitiva na declaração
de ajuste anual, com alíquo-
ta de 15%.

Se a declaração for entre-
gue fora do prazo, o contri-
buinte pagará uma multa
de 1% sobre o imposto devi-
do, com valor mínimo de
R$165,74. A punição pode
chegar, no máximo, a 20%.
De acordo com a Receita Fe-
d e r a l , e m 2 0 2 4 f o r a m
28.794 declarações envia-
das fora do prazo em Cam-
pinas. Todas as informa-
ções sobre quem é obriga-
do a declarar, pessoas isen-
tas, assim como as datas pa-
ra as restituições, pode ser
acessadas por meio do se-
guinte endereço: https://bit.
ly/4kx84FY.

O contador e gestor de
Ciências Contábeis do Cen-
tro Universitário de Jagua-
riúna (UniFAJ), Anderson
Barros, recomendou que os
contribuintes já separem os
documentos prioritários, co-
mo informes de rendimen-
to de salários, pensão, alu-
guéis, aposentadorias, além
dos informes de rendimen-

tos bancários. “Também é
importante separar as com-
provações das despesas de
saúde e educação que po-
dem ser deduzidas do Im-
posto de Renda”, destacou.

A contadora Luciene Za-
noni, que há 31 anos traba-
lha com IR, destacou que
mesmo quem não é obriga-
do a declarar o IR, como os
Microempreendedores Indi-
viduais (MEIs), por exem-
plo, devem realizar a decla-
ração. “A não declaração
do IR pode impedir uma
pessoa de conseguir um fi-
nanciamento ou tirar o pas-
saporte.”

O contador Anderson Ma-
rioto explicou que a função
de declarações pré-preen-
chidas como rendimentos e
pagamentos informados
por meio da Declaração do
Imposto sobre a Renda Reti-
do na Fonte (DIRF), infor-
mações sobre atividades
imobiliárias (DIMOB), De-
claração de Serviços Médi-
cos e de Saúde (DMED),
Carnê-Leão Web, serve pa-
ra ganhar tempo, “mas sem-
pre tem cliente que deixa
para a última hora”.

O valor arrecadado pelo
IR é destinado à saúde, edu-
cação, programas de trans-
ferência de renda, seguran-
ça e inúmeros serviços pú-
blicos prestados ao cida-
dão. Para o professor de
Economia da PUC-Campi-
nas, Izaias de Carvalho Bor-
ges, a lógica da cobrança
de imposto no Brasil deve
ser alterada. Segundo ele,
nos últimos 12 anos o IR
contribuiu, em média, com
22% do total arrecadado pe-
lo governo federal. “É uma
participação muito baixa
em comparação com os paí-
ses desenvolvidos, onde a
participação chega a 40%”,
pontuou. Dessa forma, o po-
der público depende da ar-
recadação de impostos co-
brados sobre circulação de
bens e serviços. Borges con-
sidera que o ideal seria au-
mentar a participação do
IR para 40% e diminuir os
impostos sobre bens e servi-
ços para 25%. “Teríamos
uma economia com mais
eficiência, mais crescimen-
to, e também uma econo-
mia menos desigual, uma
estrutura tributária mais
equitativa e justa do ponto
de vista da desigualdade so-
cial.”

João Batista de Miranda - Superintendente - CPF 774.212.648-68
João Marcelo Monegatte - Contador - CRC-SP 1SP161.107/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Fundação da Área da Saúde de Campinas - FASCAMP
CNPJ nº 17.893.567/0001-37

Demonstrações Financeiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Balanço Patrimonial

Balanço Patrimonial Auxiliar - Segregado por Convênio da Secretaria da Saúde de São Paulo (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado do Exercício Demonstração dos Fluxos de Caixa
   31/12 31/12/
ATIVO Nota  2024 2023
Ativo Circulante   26.090 20.642
 Caixa e Equivalentes de Caixa  3 15.636 10.636
  Caixa Com Restrição  2 3
  Bancos Conta Movimento Com Restrição  - 26
  Aplicações Financeiras Sem Restrição  875 842
  Aplicações Financeiras Com Restrição  14.759 9.765
 Créditos Ativ. 
  Institucionais a Receber  4 9.629 9.519
  Verbas de Convênio e Parcerias Com Restrição  9.040 9.040
  Demais Créditos Ativ. Próprias Sem Restrição  589 479
 Demais Créditos a Receber  5 742 442
 Despesas do Exercício Seguinte   83 45
Ativo Não Circulante   336 339
 Realizável a Longo Prazo   11 -
  Depósitos e Penhoras Judiciais Com Restrição  11 -
  Bens de Convênios sob Guarda Com Restrição 6 62.541 62.095
  (-) Bens de Convênios a Restituir Com Restrição 6 (62.541) (62.095)
 Imobilizado Sem Restrição 7 325 339
  Ativo Intangível Sem Restrição 8 - -

Total do Ativo   26.426 20.981

  31/12/ 31/12/
 Nota 2024 2023
PASSIVO

Passivo Circulante  23.778 19.790
Empréstimos e Financiamentos 9 - 113
Fornecedores 10 4.255 4.031
Obrigações Sociais / 
 Trabalhistas a Pagar 11 9.864 9.380
Obrigações Fiscais / 
 Tributárias a Pagar 12 905 860
Recursos Convênios / Parcerias 13 8.718 5.383
Outras Obrigações a Pagar  36 23

Passivo Não Circulante  1.829 385
 Provisões e Passivos Contingentes 14 1.829 385
Patrimônio Líquido  819 806
 Patrimônio Social 15 300 300
 Superávit e Défi cits Acumulados  519 506
  Défi cits Acumulados de Exercícios Anteriores  506 398
  Superávit do Exercício  13 108

Total do Passivo  26.426 20.981

   31/12/ 31/12/
  Nota 2024 2023
Verbas de Convênios 
 Aplicada - Área da Saúde Com Restrição  163.419 129.562
Demais Receitas 
 Operacionais Sem Restrição  5.830 5.960
Verbas de Convênios + 
 Demais Receitas Operacionais  16 169.249 135.522
 Gastos com o Custeio dos 
  Convênios - Área da Saúde  17 (163.419) (129.562)
Resultado Bruto Operacional   5.830 5.960
Despesas Operacionais
 e Administrativas  18 (5.871) (5.930)
Resultado Operacional antes do 
 Resultado Financeiro   (41) 30
 Receitas Financeiras Sem Restrição  66 93
 Despesas Financeiras Sem Restrição  (12) (15)
 Resultado Financeiro Líquido   54 78
Superávit (Défi cit) do Exercício   13 108

Fluxos de Caixa originados de  31/12/ 31/12/
 Atividades Operacionais 2024 2023
 Ajustes no Resultado
 Superávit (Défi cit) do Exercício 13 108
 Ajustes por:
 Depreciações e Amortizações 21 27
 (=) Superávit / Défi cit Ajustado 34 135
 Redução (Aumento) em Ativos
 Créditos das Atividades Institucionais a Receber (110) (889)
 Demais Créditos a Receber (300) 35
 Despesas do Exercício Seguinte (38) (3)
 Depósitos e Penhoras Judiciais (11) -
 (=) Redução ou Aumento em Ativos (459) (857)
 Aumento (Redução) em Passivos
 Fornecedores (Nacionais e Estrangeiros) 224 (149)
 Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar 484 2.050
 Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 45 190
 Recursos de Convênios / Parceria em Execução 3.335 (2.772)
 Outras Obrigações a Pagar 13 (4)
 Provisão e Contingências Trabalhistas 1.444 225
 (=) Aumento ou Redução em Passivos 5.545 (460)
 (=) Caixa Líquido gerado pelas 
 Atividades Operacionais 5.120 (1.182)
Fluxos de Caixa originados de 
 Atividades de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos (113) 113
(=) Caixa Líquido gerado pelas 
 Atividades de Investimentos (113) 113
Fluxos de Caixa originados de 
 Atividades de Investimentos
 Adições ao Investimento / Imobilizado / Intangível (7) (18)
(=) Caixa Líquido gerado pelas 
 Atividades de Investimentos (7) (18)
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes 5.000 (1.087)
 Au- Re
 mento dução

Caixa e Equivalentes no (Início do Exercício)  10.636 11.723
Caixa e Equivalentes no (Final do Exercício)  15.636 10.636

(=) Aumento (Redução) 
 no Caixa e Equivalentes 5.000 (1.087)

1. Contexto Operacional: A Fundação da Área da Saúde de 
Campinas – FASCAMP é uma entidade de direito privado, sem fi ns 
lucrativos, responsável pela administração de serviços de saúde com o 
objetivo de atuação de utilidade pública a realização direta, constante 
e ativa no desenvolvimento da assistência integral à saúde, do ensino, 
da pesquisa e da cultura. A Fascamp tem o papel de operacionalizar as 
atividades de apoio administrativo aos referidos convênios, responden-
do pelas áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxarifado, Contas 
à Pagar e demais atividades administrativas, contábeis e fi scais e de 
suporte operacional. Atualmente, em virtude dos principais convênios, 
a fundação tem um fl uxo permanente de entrada de recursos para a 
aplicação em custeio e investimentos destes, bem como, para a manu-
tenção de toda a infra-estrutura administrativa e operacional disponi-
bilizada em seu atendimento. A Administração da Fundação vem traba-
lhando de forma estruturada desde 2019, e reorganizou toda a sua ges-
tão administrativa, fi nanceira e operacional, para otimizar processos e 
aprimorar a qualidade na gestão dos gastos e recursos, bem como, in-
troduziu uma nova estrutura fi nanceira e contábil, de forma a remode-
lar toda sua organização e gestão administrativa/fi nanceira, e com isso 
nestes últimos anos tem obtido bons resultados, o que lhe permitiu ob-
ter Superávits nos últimos anos, que está sendo empregado integral-
mente em suas atividades estatutárias.
2. Apresentação e elaboração das Demonstrações Financeiras 
e sumário das principais políticas contábeis: 2.1. Declaração 
de Conformidade: Na preparação de suas demonstrações fi nanceiras, 
a Fundação se revestiu das práticas contábeis adotadas no Brasil, cons-
tituídas, no caso da Fundação, pela NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade 
para pequenas e médias empresas e a resolução do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) 1.409/12, Interpretação Técnica Geral NBC ITG 
2002/15 (R1) – Entidades Sem Finalidade de Lucro, emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações dos resultados 
abrangentes não estão sendo apresentadas, uma vez que não houve 
movimentações durante os exercícios de 2024 e 2023, além do superá-
vit do exercício de 2024 e 2023. 2.2. Bases para elaboração das De-
monstrações Financeiras: As demonstrações fi nanceiras foram pre-
paradas em Real (R$), que é a moeda funcional da Fundação e estão 
apresentadas em Reais (R$), exceto quando de outra forma indicado. As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histó-
rico, exceto se indicado de outra forma, conforme políticas contábeis 
descritas a seguir: a) Ativos Financeiros: Caixas e Equivalentes 
de Caixa: Compreendem recursos mantidos em contas bancárias e 
aplicações fi nanceiras. As aplicações fi nanceiras são demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramen-
to do exercício, apresentadas com vencimentos inferiores a 90 dias e 
estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor. Contas a 
Receber: Registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos repre-
sentativos desses créditos, ajustadas a valor presente, quando neces-
sário. A Fundação não registra provisão para créditos de liquidação du-
vidosa, tendo em vista que os saldos a receber referem-se, em sua 
maioria, à reembolsos a serem realizados pelos convênios, bem como, 
a verbas a serem disponibilizadas para fazerem frentes aos custeios e 
investimentos dos próprios convênios. b) Ativos não Circulantes: 
Imobilizado: Demonstrado no custo, deduzido de depreciação acumu-
lada e perda por redução ao valor recuperável, quando necessário. As 
imobilizações em andamento são transferidas às categorias adequadas 
do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A 
depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada dos bens, 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor re-
sidual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terre-
nos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores re-
siduais e os métodos de depreciação são revisados no encerramento de 
cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é re-
gistrado prospectivamente. As taxas utilizadas estão apresentadas na 
nota explicativa. Intangíveis: Avaliados ao custo histórico de aquisi-
ção ou formação e reduzidos ao seu valor de recuperação, quando ne-
cessário. As amortizações são calculadas com base na vida útil estima-
da, utilizando o método linear. As taxas anuais de amortização dos in-
tangíveis estão apresentadas na nota explicativa. c) Passivos Finan-
ceiros: Instrumentos de dívida são classifi cados como passivos fi nan-
ceiros de acordo com a essência do acordo contratual. Recursos de 
Convênios: Os recursos de convênios (passivo circulante) estão de-
monstrados pelos valores recebidos das entidades conveniadas, dedu-
zidos dos custeios e investimentos aplicados, nos termos de cada con-
vênio e/ou contrato. d) Outros ativos e passivos e não circulantes: 
Demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). e) Pro-
visões: Reconhecidas quando um evento passado gera uma obrigação 
legal ou implícita, existe a probabilidade de uma saída de recursos e o 
valor da obrigação pode ser estimado com segurança. f) Uso de esti-
mativas: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos requer 
da Administração da Fundação o uso de estimativas para o registro de 
certas transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas re-
gistrados e divulgados nas demonstrações fi nanceiras. Os resultados 
efetivos dessas transações poderão divergir dessas estimativas. As 
principais estimativas relacionadas às demonstrações fi nanceiras refe-
rem-se ao registro da depreciação, amortização e provisão para tributos 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa
  2024 2023
Caixa Com Restrição 2 3
Bancos Conta Movimento Com Restrição - 26
Aplicações fi nanceiras Sem Restrição 875 842
Aplicações fi nanceiras Com Restrição 14.759 9.765
Total  15.636 10.636
Os recursos Sem Restrição são livres para a Fundação utiliza-los em 
suas atividades estatutárias, os Com Restrição devem ser aplicados na 
forma dos respectivos convênios e contratos. As aplicações fi nanceiras 
estão representadas principalmente por cotas de fundos de investimen-
to atrelados ao Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), letras fi nan-
ceiras do tesouro, registradas a preços e taxas de mercado, e estão 
atualizadas pelos rendimentos auferidos, reconhecidos proporcional-

mente até a data das demonstrações fi nanceiras, não excedendo os 
seus respectivos valores de mercado. As aplicações fi nanceiras pos-
suem rendimento entre 95% e 105% sobre o CDI.
4. Créditos das Atividades Institucionais a Receber
  2024 2023
AME Amparo Verbas a Receber (Com Restrição) 1.040 1.040
Hospital Regional 
 de Piracicaba Verbas a Receber (Com Restrição) 8.000 8.000
AME Amparo Ressarcimento a Receber 
 (Sem Restrição) 53 31
Hospital Regional  Ressarcimento a
 de Piracicaba Receber (Sem Restrição) 536 448
Total  9.629 9.519
Os recursos de Verbas a Receber (Com Restrição) correspondem aos re-
passes realizados pela Universidade à FASCAMP, de acordo com a pro-
visão anual aprovada pela Secretaria de Saúde do Estado de São Pau-
lo. Os saldos existentes ao fi nal do exercício de 2024 referem-se a com-
promissos a serem saldados no exercício seguinte.
5. Demais Créditos a Receber
  2024 2023
Adiantamento de férias 188 214
Empréstimos a empregados 16 21
Tributos a Recuperar / Compensar 32 33
Adiantamento a fornecedores 485 172
Restituição entre convênios 21 2
Total 742 442
Os demais créditos a receber são: adiantamento de férias, empréstimos 
a empregados, tributos a recuperar/compensar, adiantamento a forne-
cedores, bem como, valores a transferir entre os convênios, que irão ser 
realizados no exercício seguinte.
6. Bens de Convênios sob Guarda (Bens de Terceiros)
 Saldo    Saldo
 Inicial -  Adi- Bai- Final -
AME AMPARO 31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Ampliações / Obras de Melhorias 388 - - 388
Equipamentos Médicos Hospitalares 186 - - 186
Equipamentos Gerais 1.028 - - 1.028
Móveis e Utensílios 97 - - 97
Equipamentos de Informática 280 - - 280
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 4 - - 4
Saldo 1.983 - - 1.983
 Saldo    Saldo
HOSPITAL REGIONAL Inicial -  Adi- Bai- Final -
 DE PIRACICABA 31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Ampliações / Obras de Melhorias 1.088 - - 1.088
Equipamentos Médicos Hospitalares 1.813 216 - 2.029
Equipamentos Gerais 1.893 46 - 1.939
Móveis e Utensílios 760 7 - 767
Equipamentos de Informática 897 - (172) 725
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 226 - - 226
Equip. Médicos Hospitalares - 
 Rec./Doados Tercs. 414 - - 414
Saldo 7.091 269 (172) 7.188
 Saldo    Saldo
 Inicial -  Adi- Bai- Final -
OTORRINO 31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Prédio IOCAP 42.191 - - 42.191
Ampliações / Obras de Melhorias 599 85 - 684
Equipamentos Médicos Hospitalares 5.644 86 - 5.730
Equipamentos Gerais 1.221 2 - 1.223
Móveis e Utensílios 2.823 47 - 2.870
Equipamentos de Informática 270 17 - 287
Veículos 52 - - 52
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 84 - - 84
Saldo 52.884 237 - 53.121
 Saldo    Saldo
 Inicial -  Adi- Bai- Final -
PNEUMOLOGIA 31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Equipamentos Médicos Hospitalares 61 - (61) -
Equipamentos de Informática 45 - (45) -
Saldo 106 - (106) -
 Saldo    Saldo
 Inicial -  Adi- Bai- Final -
SARS-COV-2 31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Equipamentos Médicos Hospitalares 3 - - 3
Saldo 3 - - 3
 Saldo    Saldo
 Inicial -  Adi- Bai- Final -
POLICLÍNICA 31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Equipamentos Gerais 5 2 - 7
Equipamentos de Informática 23 4 - 27
Saldo 28 6 - 34
 Saldo    Saldo
 Inicial -  Adi- Bai- Final -
CIATOX 31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Mobiliário Fixo (Marcenaria) - 212 - 212
Saldo - 212 - 212
Total Bens de Convênios 
 (Bens de Terceiros) 62.095 724 (278) 62.541
Os bens de convênio referem-se a bens em regime de comodato, ou 
seja, são adquiridos com os recursos dos convênios e utilizados em 
suas demandas e ao fi nal do contrato são devolvidos para a Secretaria 
da Saúde do Estado de São Paulo, bem como, aos demais convênios. Os 
gastos relativos ao convênio e gestão da Otorrino estão vinculados a 
construção do prédio/hospital do Otorrino (IOCAP), mediante o acordo 
fi rmado com o Ministério Público do Trabalho, e tendo em vista a con-
clusão das obras as contas relativas os recursos empregados nesta 
construção foram consolidados em uma única conta contábil, denomi-
nada Prédio IOCAP, e totaliza o montante de R$ 42.191 milhões. 
Os bens indicados neste quadro são classifi cados em contas de com-
pensação, porém, por sua relevância a Administração decidiu divulgá-
-las, sendo classifi cados, por sua natureza, no Ativo Não Circulante, no 
grupo Realizável à Longo Prazo, onde demonstra saldo “ZERO”.

  Superávits e Total do
Histórico/ Patrimônio Défi cits Patrimônio
 Movimento Social Acumulados Líquido
Saldo em 31/12/2022 300 398 698
Superávit/Défi cit do Exercício - 108 108
Saldo em 31/12/2023 300 506 806
Superávit/Défi cit do Exercício - 13 13
Saldo em 31/12/2024 300 519 819

7. Ativo Imobilizado
  Saldo   Saldo
Custos do Bens -  Vida Inicial - Adi- Bai- Final -
 Sem Restrição Útil  31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Bens Imóveis - Sala Comercial - 231 - - 231
Máquinas, Aparelhos 
 e Equipamentos 10 7 - - 7
Móveis e Utensílios 10 57 7 - 64
Equipamentos de Informática 5 80 - - 80
Veículos 7 52 - - 52
Equiptos. Refrig./
 Ar Condicionado 10 29 - - 29
Bens de Uso Hospitalar 10 3 - - 3
Total  459 7 - 466
Depreciação
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos (4) (1) - (5)
Móveis e Utensílios  (23) (6) - (29)
Equipamentos de Informática  (62) (7) - (69)
Veículos  (21) (4) - (25)
Equiptos. Refrig./Ar Condicionado (9) (3) - (12)
Bens de Uso Hospitalar  (1) - - (1)
Total  (120) (21) - (141)
Saldo Líquido  339 (14) - 325
A administração da entidade entendeu, pelo perfi l dos itens do Ativo 
Imobilizado, em mantê-los registrados ao valor do custo histórico, bem 
como, aplicar as taxas de Depreciação de forma linear, utilizando-se dos 
percentuais sugeridos e aceitáveis pela Receita Federal do Brasil, por 
entender que eles refl etem ou estão bem próximos à realidade, com ex-
ceção para o veículo adquirido em 2019, que foi utilizado o cálculo de 
recuperabilidade, de acordo com a estimativa de venda e seu valor es-
timado a ser recuperado.
8. Ativo Intangível
  Saldo   Saldo
Custos -  Vida Inicial - Adi- Bai- Final -
 Sem Restrição Útil  31/12/2023 ções xas 31/12/2024
Programas de computadores 5 51 - - 51
Total  51 - - 51
Amortização
Programas de computadores  (51) - - (51)
Total  (51) - - (51)
Saldo Líquido  - - - -
9. Empréstimos e Financiamentos
  2024 2023
Empréstimos e Financiamentos Arred. Mercantil // 
 Convênio: H.R.P. - 113
Total  - 113
10. Fornecedores
  2024 2023
Fornecedores Sede - Próprios 14 9
Fornecedores Convênio: AME Amparo 252 208
Fornecedores Convênio: Hospital Regional de Piracicaba 3.917 3.695
Fornecedores Convênio: Otorrino 41 54
Fornecedores Convênio: Policlínica 18 5
Fornecedores Convênio: Health Tech - 1
Fornecedores Convênio: Preceptoria - 56
Fornecedores Convênio: Urologia Astellas 13 3
Total  4.255 4.031
11. Obrigações Sociais e Trabalhistas a Pagar
  2024  2023
 Sede- Con- Sede- Con-
 Fascamp vênios Fascamp vênios
Folha de Pagamento de Empregados 162 2.558 135 2.458
Folha de Pagamento de Autônomos - 3 - 54
Encargos Sociais (INSS, FGTS e PIS) 99 1.490 98 1.574
Férias e 13º Salário 437 5.108 350 4.706
Ações e Acordos Trabalhistas - 7 - 5
Sub-Total 698 9.166 583 8.797
Total Geral  9.864  9.380
Os valores das obrigações trabalhistas e sociais a pagar compreendem 
saldos a serem pagos ao pessoal diretamente ligado à Fundação e ao 
desenvolvimento de suas atividades de administração de convênios e 
demais atividades de apoio prestados exclusivamente aos convênios, 
bem como, a toda estrutura de funcionários e recursos humanos ligados 
diretamente a cada convênio, que serão suportados diretamente por 
eles, mediante as verbas disponibilizadas.
12. Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar
 2024 2023
COD. 0561 - IRRF Pagar 688 636
COD. 0588 - IRRF Pagar - 14
COD. 1708 - IRRF Pagar 37 33
COD. 5952 - CSRF Pagar 126 102
INSS Retido na Fonte 22 46
ISSQN Retido na Fonte - Campinas 21 20
ISSQN Retido na Fonte - Piracicaba 9 9
ISSQN a Recolher - s/NF Verba Repassada 2 -
Total 905 860
13. Recursos de Convênios e Parceiras em Execução
  2024 2023
Convênio Secretaria da Saúde do Est. de São Paulo 6.122 3.833
Convênio Ministério Público do Trabalho 1.345 811
Convênio Demais Convênios e Verbas a Alocar 1.251 739
Total  8.718 5.383
A FASCAMP realiza atividades de apoio como interveniente na adminis-
tração de recursos fi nanceiros de convênios e contratos fi rmados de in-
teresse da UNICAMP, bem como com instituições públicas e privadas, 
atuando nas gestões administrativa e fi nanceira, nas aquisições de 
bens e serviços, contratação de recursos humanos e gestão contábil e 
fi nanceira, necessários ao desenvolvimento dos convênios e em cum-
primento ao determinado em cada contrato e convênio. Os recursos re-
cebidos das entidades fi nanciadoras por meio da formalização dos con-
vênios são aplicados no âmbito dos mesmos, voltados exclusivamente 
ao atendimento dos seus objetivos, e em caso de rescisão contratual, 
os saldos remanescentes e bens adquiridos deverão ser levantados e 

À Fundação da Área da Saúde de Campinas - Fascamp 
A/C: Aos Administradores. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Fundação da área da Saúde de Campinas - Fascamp que 
compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas Demonstrações do Resultado, do resultado abrangente, das 
Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da entidade em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a Entidades 
sem fi nalidade de lucros, NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas 
e Médias Empresas e Interpretação Técnica Geral ITG 2002. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-

sabilidade da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a entidade e ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da entidade são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro; planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 

em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das en-
tidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que
identifi camos durante nossos trabalhos.  Campinas, 07 de março de 2025.

Atenciosamente,
Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa 

Contador – CRC 1SP167515/O-0 
Consulcamp Auditoria e Assessoria Ltda.

CRC 2SP010626/O-4

devolvidos aos respectivos contratantes e convênios.
14. Provisões e Passivos Contingentes
 Saldo Provisão   Saldo
 Inicial em  Consti- Bai- Final em
 31/12/2023 tuída xas 31/12/2024
Provisão para 
 Contingências Trabalhistas 385 2.154 (710) 1.829
Total 385 2.154 (710) 1.829
A Fundação fi gura como parte em 22 (vinte e duas) ações judiciais de 
natureza trabalhista e 1 (um) processo administrativo de natureza tri-
butária, relativo a União Federal, referente a divergências de compe-
tências entre o IRRF Recolhido e o informado em DIRF, ambos foram
classifi cados como PERDA POSSÍVEL ou PROVÁVEL, e apoiada na opi-
nião e relatório de seus advogados constituiu apenas a provisão de
contingências trabalhistas, onde foi considerando a natureza de cada
um dos processos e a probabilidade de perdas prováveis. Sendo as-
sim, a Administração acredita que os valores estabelecidos como
“Provisão para as Contingências Trabalhistas” são sufi cientes para
suportar as eventuais perdas. Todos os 22 (vinte e dois) processos de
natureza trabalhista estão vinculados à Convênios e no curso das res-
pectivas ações serão suportados pelos mesmos, se for o caso, e o úni-
co processo administrativo de natureza tributária está vinculado a
Fascamp-Sede. As 23 (vinte e três) ações ou processos acima mencio-
nados foram classifi cadas pelos advogados da seguinte forma: a. 20
(vinte) de natureza trabalhista como Perda Provável, que origi-
nou o saldo das provisões de contingências trabalhistas em
31/12/2024, no montante de R$ 1.829 milhões; b. 2 (dois) de natu-
reza trabalhista como Perda Possível, no montante estimado de
R$ 74 mil, o que corresponde a 100% do total estimado do processo,
para o qual não foi constituída provisão. c. 1 (um) de natureza tri-
butária como Perda Possível, no montante estimado de R$ 413
mil, o que corresponde a 100% do total estimado do processo admi-
nistrativo, para o qual não foi constituída provisão.
15. Patrimônio Social: O estatuto da FASCAMP determina que a Fun-
dação somente poderá ser extinta com a aprovação de 2/3 (dois terços)
dos votos dos membros do Conselho Curador, ouvido o Ministério Públi-
co, com a transferência do patrimônio remanescente que será destina-
do à outra Fundação que possua fi m igual ou semelhante à FASCAMP e
que preferencialmente preste apoio à Universidade Estadual de Campi-
nas ou à própria Universidade Estadual de Campinas.
16. Verbas de Convênios Aplicadas/Geridas e Receitas
Operacionais
 2024 2023
Verbas de Convênios Aplicadas na 
 Área da Saúde (C/Restrição) 163.419 129.562
Receitas das Atividades próprias e 
 Gestão de Convênios (Ressarcimento) (SR) 5.771 5.625
Receitas de Doações e Contribuições (SR) 16 242
Demais Receitas Atividades 
 vinculadas a Área da Saúde (SR) 82 141
(-) Deduções e Abatimentos (39) (48)
Total 169.249 135.522
Em 31 de dezembro de 2024 o montante de R$ 163.419, refere-se a:
(a) Verbas aplicadas dos convênios fi rmados entre a Secretaria da Saú-
de do Estado de São Paulo e a Unicamp para a gestão do AME Amparo
e do Hospital Regional de Piracicaba; (b) Verbas aplicadas dos convê-
nios fi rmados com Ministério Público do Trabalho e demais destina-
ções; (c) Verbas aplicadas relativas aos Demais Convênios; A Fundação
é Interveniente administrativa operacionalizando as atividades de apoio
administrativo aos referidos convênios, respondendo pelas áreas de
Recursos Humanos, Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar, TI, entre
outras. Todas as verbas necessárias à execução do objetivo dos convê-
nios são disponibilizadas pelos órgãos fi nanciadores, sendo assim, não
transitam por conta de resultado da Fundação, bem como, à aplicação
destas verbas no custeio (despesas/gastos) e investimentos, e apenas
são demonstrados na Demonstração do Resultado do Exercício para dar
transparência, e as verbas aplicadas ao longo do exercício são de igual
montante ao custeio dispendido ao longo do mesmo período.
17. Custeio com os Convênios
  2024 2023
Custeio dos Convênios Secretaria da Saúde 
 do Est. de São Paulo 160.178 126.123
Custeio dos Convênios Ministério Público 
 do Trabalho 931 1.185
Custeio dos Convênios Demais Convênios 2.310 2.254
Total  163.419 129.562
O custeio se refere aos gastos aplicados com pessoal/funcionários, en-
cargos sociais, materiais de uso médico hospitalar, drogas e medica-
mentos, serviços de terceiros, energia elétrica, agua e esgoto, telefo-
nia, bem como todos os demais gastos e insumos necessários e em
cumprimento ao determinado no âmbito de execução cada convênio.
18. Despesas Administrativas e Operacionais 2024 2023
Remuneração c/ Pessoal 4.752 4.728
Materiais de Consumos / Insumos / Utensílios 45 43
Serviços de Terceiros 808 761
Manutenção Patrimonial 28 147
Locações 124 123
Serviços Utilidades 18 15
Publicidade e Propaganda 5 5
Depreciação/Amortização 21 27
Gastos com Processos Seletivos 1 2
Despesas Gerais 69 79
Total 5.871 5.930
As despesas administrativas, operacionais e fi nanceiras indicadas
neste quadro referem-se a estrutura operacional da Fundação, dispo-
nibilizada para o apoio administrativo aos referidos convênios, res-
pondendo pelas áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxarifa-
do, Contas à Pagar e demais atividades administrativas, contábeis,
fi scais e de suporte operacional.
19. Apresentação de forma segregada do Balanço Patrimonial e 
da Demonstração do Resultado do Exercício para evidenciar e 
dar transparência aos recursos geridos oriundos dos convênios 
com a Secretaria da Saúde do Governo do Estado de São Paulo: 
Em atendimento ao Ofício CGCSS/GC nº 209/2023, que determina a
apresentação das “Demonstrações Contábeis” de forma segregada,
para evidenciar e dar transparência a prestação de contas, para 
os convênios da Secretaria da Saúde do Governo do Estado de São Pau-
lo, a Fundação da Área da Saúde de Campinas – FASCAMP, vem 
por meio destas Notas Explicativas apresentar de forma complementar
e auxiliar às Demonstrações Financeiras, o Balanço Patrimonial e a 
Demonstração do Resultado do Exercício, para os anos de 2024
e 2023, conforme os Anexos. a. Balanço Patrimonial Auxiliar Segrega-
do – Ativo; b. Balanço Patrimonial Auxiliar Segregado – Passivo; c. De-
monstração do Resultado do Exercício – DRE Auxiliar - Segregada.
20. Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: A Funda-
ção mantém operações com instrumentos fi nanceiros, cujos riscos são
administrados por meio de estratégias de posições fi nanceiras. Todas
as operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e res-
tritas aos instrumentos a seguir relacionados: Ativos líquidos: São re-
conhecidos pelo custo amortizado acrescido dos rendimentos auferidos
até as datas de encerramento das demonstrações fi nanceiras, os quais
se aproximam do seu valor de mercado. Os saldos são aplicados em ins-
tituições de primeira linha com baixo risco de crédito. Ativos fi nancei-
ros vinculados: A Fundação não opera com instrumentos fi nanceiros
derivativos. Recursos de convênios: A Fundação não opera com ins-
trumentos fi nanceiros derivativos. b) Fatores de risco que podem 
afetar os negócios da Fundação: Risco de taxas de juros: é oriun-
do da possibilidade de a Fundação vir a sofrer perdas (ou auferir ga-
nhos), por conta de fl utuações nas taxas de juros incidentes sobre ati-
vos aplicados no mercado. Risco de crédito: todas as despesas ne-
cessárias à execução do objetivo dos convênios são custeadas pelos ór-
gãos fi nanciadores, minimizando o risco de inadimplência para a Funda-
ção com seus fornecedores. Dessa forma, nenhum custeio (despesa) re-
lativo ao convênio transita no resultado da Fundação, apenas é de-
monstrada na Demonstração do Resultado do Exercício para divulgar e
dar publicidade e transparência para as verbas aplicadas ao longo do
exercício e são de igual montante ao custeio aplicado ao longo do pe-
ríodo. A Administração da Fundação monitora os fatores de risco atra-
vés de acompanhamento das tendências de mercado e revisões perió-
dicas dos ativos e de seu endividamento.
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções fi nanceiras foram apreciadas pela administração em fevereiro de 
2025, e serão encaminhadas à Diretoria Executiva, submetidas à análi-
se do Conselho Fiscal e encaminhadas para apreciação e aprovação do
Conselho Curador entre março e abril de 2025.
22. Seguros (não auditado): Os valores segurados são determinados
e contratados em bases técnicas, determinados por especialistas. A
Administração estima que eles sejam sufi cientes para cobertura de 
eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo. As pre-
missas de risco adotadas não fazem parte do escopo de uma auditoria
das demonstrações fi nanceiras, consequentemente, não foram exami-
nadas pelos nossos auditores independentes.
23. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes estabele-
cidos até a presente data.

a. Balanço Patrimonial Auxiliar Segregado - Ativo
2024 2023

   HRP Hospital Sede +    HRP Hospital Sede +
  AME Regional de  Demais  AME Regional de Demais
 Nota Amparo Piracicaba  Convênios Total Amparo Piracicaba  Convênios Total

Ativo Circulante   2.305 19.700 4.085 26.090 1.416 16.278 2.948 20.642
Caixa e Equivalentes de Caixa  3 1.225 11.513 2.898 15.636 320 7.998 2.318 10.636
 Caixa Com Restrição  1 1 - 2 1 2 - 3
 Bancos Conta Movimento Com Restrição  - - - - - - 26 26
 Aplicações Financeiras Sem Restrição  - - 875 875 - - 842 842
 Aplicações Financeiras Com Restrição  1.224 11.512 2.023 14.759 319 7.996 1.450 9.765
Créditos Ativ. Institucionais a Receber  4 1.040 8.000 589 9.629 1.040 8.000 479 9.519
 Verbas de Convênio e Parcerias Com Restrição  1.040 8.000 - 9.040 1.040 8.000 - 9.040
 Demais Créditos Ativ. Próprias Sem Restrição  - - 589 589 - - 479 479
Demais Créditos a Receber  5 27 137 578 742 44 275 123 442
Despesas do Exercício Seguinte   13 50 20 83 12 5 28 45

Ativo Não Circulante   - 11 325 336 - - 339 339
Realizável a Longo Prazo   - 11 - 11 - - - -

Depósitos e Penhoras Judiciais Com Restrição  - 11 - 11 - - - -
Bens de Convênios sob Guarda Com Restrição 6 1.983 7.188 53.370 62.541 1.983 7.091 53.021 62.095
(-) Bens de Convênios a Restituir Com Restrição 6 (1.983) (7.188) (53.370) (62.541) (1.983) (7.091) (53.021) (62.095)

Imobilizado Sem Restrição 7 - - 325 325 - - 339 339
Ativo Intangível Sem Restrição 8 - - - - - - - -

  2.305 19.711 4.410 26.426 1.416 16.278 3.287 20.981
b. Balanço Patrimonial Auxiliar Segregado - Passivo

2024 2023
   HRP Hospital Sede +    HRP Hospital Sede +
  AME Regional de  Demais  AME Regional de Demais
 Nota Amparo Piracicaba  Convênios Total Amparo Piracicaba  Convênios Total

Passivo Circulante   2.125 18.062 3.591 23.778 1.383 15.926 2.481 19.790
Empréstimos e Financiamentos  9 - - - - - 113 - 113

Fornecedores  10 252 3.917 86 4.255 208 3.695 128 4.031
Obrigações Sociais / Trabalhistas a Pagar  11 981 8.107 776 9.864 1.080 7.606 694 9.380
Obrigações Fiscais / Tributárias a Pagar  12 95 701 109 905 101 662 97 860
Recursos Convênios / Parcerias  13 785 5.337 2.596 8.718 (17) 3.850 1.550 5.383
Outras Obrigações a Pagar   12 - 24 36 11 - 12 23

Passivo Não Circulante   180 1.649 - 1.829 33 352 - 385
Provisões e Passivos Contingentes  14 180 1.649 - 1.829 33 352 - 385

Patrimônio Líquido   - - 819 819 - - 806 806
Patrimônio Social  15 - - 300 300 - - 300 300
Superávit e Défi cits Acumulados   - - 519 519 - - 506 506

Défi cits Acumulados de Exs. Anteriores   - - 506 506 - - 398 398
Superávit do Exercício   - - 13 13 - - 108 108

  2.305 19.711 4.410 26.426 1.416 16.278 3.287 20.981
Demonstração do Resultado do Exercício Auxiliar - Segregada por Convênio da Secretaria da Saúde de São Paulo (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
c. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE Auxiliar - Segregada
 2024 2023
    HRP Hospital Sede +    HRP Hospital Sede +
   AME Regional de  Demais  AME Regional de Demais
  Nota Amparo Piracicaba  Convênios Total Amparo Piracicaba  Convênios Total
Verbas de Convênios 
 Aplicada - Área da Saúde Com Restrição  12.966 147.212 3.241 163.419 12.403 113.720 3.439 129.562
Demais Receitas Operacionais Sem Restrição  - - 5.830 5.830 - - 5.960 5.960
Verbas de Convênios + 
 Demais Receitas Operacionais  16 12.966 147.212 9.071 169.249 12.403 113.720 9.399 135.522
Gastos com o Custeio dos 
 Convênios - Área da Saúde  17 (12.966) (147.212) (3.241) (163.419) (12.403) (113.720) (3.439) (129.562)
   - - 5.830 5.830 - - 5.960 5.960
Despesas Operacionais e Administrativas  18 - - (5.871) (5.871) - - (5.930) (5.930)
   - - (41) (41) - - 30 30
Receitas Financeiras Sem Restrição  - - 66 66 - - 93 93
Despesas Financeiras Sem Restrição  - - (12) (12) - - (15) (15)
Resultado Financeiro Líquido   - - 54 54 - - 78 78
Superávit (Défi cit) do Exercício   - - 13 13 - - 108 108

O contador Anderson Marioto lembrou que todo ano alguns clientes
deixam a declaração do IR para a última hora; em 2024, foram 28.794

enviadas fora do prazo em Campinas

Declaração
pré-preenchida será
liberada em abril

Kamá Ribeiro

CORREIO POPULAR A7CIDADES
Campinas, terça-feira, 18 de março de 2025
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